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PARTE I – Cláusulas Jurídicas 

Secção I - Disposições gerais 

 

Cláusula 1.ª 

Objeto 

O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na sequência do pro-

cedimento pré-contratual que tem por objeto principal a Aquisição de sistema de servidores para processamen-

to e armazenamento de dados, cujas características técnicas estão patentes na PARTE II – Requisitos Gerais e 

Especificações Técnicas do Caderno de Encargos. 

 

Cláusula 2.ª 

Preço base 

O preço base do presente procedimento é de 68.700,00€ (sessenta e oito mil, e setecentos euros), acrescido de 

IVA à taxa legal em vigor, considerando como parâmetro base do preço contratual, correspondendo ao preço 

máximo que a entidade adjudicante se dispõe a pagar pelo fornecimento de todos os bens que constituem o 

objeto do contrato, durante o seu período de vigência, e constante na PARTE II - Requisitos Gerais e Especifica-

ções Técnicas do presente caderno de encargos. 

 

Cláusula 3.ª 

Contrato 

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos.  

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:  

a) Os suprimentos dos erros e das omissões das peças do procedimento identificados pelos concorrentes, 

desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente para a 

decisão de contratar;  

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos;  

c) O presente caderno de encargos;  

d) A proposta adjudicada;  

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário.  

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência é 

determinada pela ordem pela qual aí são indicados.  

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e seus anexos, 

prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º 

do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º desse 

mesmo diploma legal.  
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Cláusula 4.ª 

Produção de efeitos e prazo de vigência do contrato   

O presente contrato produz efeitos desde a data de celebração do contrato escrito e pelo prazo de 120 dias, em 

conformidade com os respetivos termos e condições constantes no presente caderno de encargos e no disposto 

na lei, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do Contrato. 

 

Cláusula 5.ª 

Obrigações principais do fornecedor 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno de Encargos ou nas 

cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o fornecedor a obrigação de fornecer os bens 

identificados na sua proposta e de acordo com PARTE II – Requisitos Gerais e Especificações Técnicas do 

Caderno de Encargos.  

2. A título acessório, o fornecedor fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a todos os meios humanos, 

materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à aquisição/fornecimento, bem como ao 

estabelecimento do sistema de organização necessário à perfeita e completa execução das tarefas a seu 

cargo.  

 

Cláusula 6.ª 

Objeto do dever de sigilo 

1. O fornecedor deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, comercial 

ou outra, relativa a entidade adjudicante de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a 

execução do contrato.  

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, nem 

objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à execução 

do contrato.  

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem comprovadamente do 

domínio público à data da respetiva obtenção pelo fornecedor ou que este seja legalmente obrigado a 

revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades 

administrativas competentes.  

4. O adjudicatário obriga-se a cumprir rigorosamente o disposto no Regulamento Geral da Proteção de Dados e 

demais legislação aplicável em matéria de tratamento de dados pessoais. 

 

Cláusula 7.ª 

Preço contratual 

1. Pela aquisição/fornecimento objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações 

constantes do presente Caderno de Encargos, a entidade adjudicante deve pagar ao adjudicatário o preço 
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constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido, 

deduzindo o valor da retoma do veículo usado.  

2. A não execução das quantidades previstas, no prazo definido para o presente contrato, independentemente 

da causa, não implica qualquer pagamento pela entidade adjudicante.    

3. O preço referido no número 1 inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não esteja 

expressamente atribuída a entidade adjudicante, incluindo, nomeadamente as despesas de alojamento, 

alimentação e deslocação de meios humanos, despesas de aquisição, transporte, armazenamento e 

manutenção de meios materiais, ou relativos ao transporte dos bens objeto do contrato para os respetivos 

locais de entrega, bem como quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou 

licenças. 

 

Cláusula 8.ª 

Condições de pagamento 

1. As quantias devidas pela entidade adjudicante, nos termos da(s) cláusula(s) anterior(es), deve(m) ser paga(s) 

no prazo de 30 (trinta) dias após a entrega e validação das respetivas faturas  as quais só podem ser emitidas 

após o vencimento da obrigação respetiva.     

2. Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com a prestação de serviços em causa, 

nos termos do previsto na PARTE II - Requisitos Gerais e Especificações Técnicas do presente caderno de 

encargos.  

3. As faturas em causa devem conter os elementos previstos no artigo 299.º-B, do Código dos Contratos 

Públicos, mencionando, igualmente para o efeito o número do procedimento de contratação bem como o 

número de compromisso (requisição externa da despesa), e deverão ser emitidas em nome do Município de 

Fafe. 

4. Nos termos do Decreto-Lei n.º 14-A/2020, de 7 de abril, até ao dia 31 de dezembro de 2020, os 

cocontratantes devem utilizar mecanismos de faturação previstos no artigo 299.ºB do Código dos Contratos 

Públicos, ou seja, as faturas devem, obrigatoriamente, ser remetidas eletronicamente, através do endereço 

de correio eletrónico fatura.eletronica@cm-fafe.pt, devendo o respetivo email conter, em anexo, um ficheiro 

PDF assinado e um ficheiro XML no formato UBL 2.1. (modelo CIUS-PT).  

i) Sendo obrigatório a partir de 30 de setembro de 2021, todas as faturas em XML e PDF enviadas por via 

eletrónica têm de passar a conter uma assinatura digital qualificada para serem consideradas legais, e 

cumpra as diretrizes do Despacho n.º 133/2021-XXII, relativo ao Decreto-Lei n.º 28/2019, de 15 de feverei-

ro.  

ii) Ou provisoriamente, ficheiro PDF enviadas por via eletrónica com assinatura digital qualificada para o 

endereço contabilidade@cm-fafe.pt, até que a Entidade Adjudicante avise que já não deverão optar por 

esta 2.ª vias.  

iii) Ressalva-se que não deverão ser remetidas simultaneamente faturas pelas duas vias e não serão acei-

tes faturas PDF sem assinatura digital qualificada. 

mailto:fatura.eletronica@cm-fafe.pt
mailto:contabilidade@cm-fafe.pt
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5. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no n.º 1, as faturas são pagas através de 

transferência bancária. 

6. Em caso de discordância por parte da entidade adjudicante, quanto aos valores indicados nas faturas, e 

elementos deve esta comunicar ao fornecedor, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o fornecedor 

obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida.  

 

Cláusula 9.ª 

Penalidades contratuais 

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o Município de Fafe pode exigir do fornecedor o 

pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função da gravidade do incumprimento, nos 

seguintes termos: pelo incumprimento das datas e prazos do fornecimento ou periodicidade de execução das 

tarefas objeto do contrato, até 5% do valor de adjudicação por cada dia de atraso. 

2. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do fornecedor, o Município de Fafe pode exigir-lhe uma 

pena pecuniária até 10% do valor de adjudicação. 

3. Na determinação da gravidade do incumprimento, o Município de Fafe tem em conta, nomeadamente, a 

duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do fornecedor e as consequências do 

incumprimento. 

4. O Município de Fafe pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as penas pecuniárias 

devidas nos termos da presente cláusula. 

5. As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que o Município de Fafe exija uma 

indemnização pelos danos causados, bem como por quaisquer coimas ou outras sanções pecuniárias que lhe 

venham a ser aplicadas em virtude de incumprimentos do fornecedor. 

6. O não cumprimento das cláusulas de execução do contrato, quando a sua gravidade o justifique pelos danos 

causados, poderá constituir fundamento para a sua resolução imediata, independentemente das sanções 

previstas na lei e de outros procedimentos legais que se julgue conveniente adotar. 

 

Cláusula 10.ª 

Casos fortuitos ou de força maior 

1. Não podem ser impostas penalidades ao fornecedor, nem é havida como incumprimento, a não realização 

pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de força maior, 

entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da 

parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não 

lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar.  

2. Verificados os requisitos previstos no número anterior, podem constituir casos de força maior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou 

bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou 

administrativas injuntivas.  
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3. Não constituem força maior, designadamente:  

a. Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do fornecedor, na parte em que 

intervenham;  

b. Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do fornecedor ou a grupos de sociedades em que este 

se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus subcontratados;  

c. Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou de outra forma 

resultantes do incumprimento pelo fornecedor de deveres ou ónus que sobre ele recaiam;  

d. Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo fornecedor de normas legais;  

e. Incêndios ou inundações com origem nas instalações do fornecedor cuja causa, propagação ou proporções 

se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de segurança;  

f. Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do fornecedor não devidas a sabotagem; 

g. Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser imediatamente 

comunicada à outra parte.  

5. Quando uma das partes não aceite por escrito que certa ocorrência invocada pela outra constitua força 

maior, cabe a esta fazer prova dos respetivos pressupostos. 

6. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais afetadas pelo 

período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da força maior. 

 

Cláusula 11.ª 

Modificações do contrato 

O Município de Fafe poderá modificar unilateralmente o presente contrato, tendo por fundamento uma 

decisão/orientação do Estado, em face da pandemia do COVID-19 

 

Cláusula 12.ª 

Resolução por parte da entidade adjudicante 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, a entidade adjudicante pode 

resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o fornecedor violar de forma grave ou reiterada 

qualquer das obrigações que lhe incumbem, designadamente, quando haja atraso, total ou parcial, no 

fornecimento do objeto do contrato superior a quatro dias. 

2. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada ao Adjudicatário, 

com a indicação do fundamento da resolução, e não determina a repetição das prestações já realizadas, a 

menos que tal seja determinado pelo contraente público, cessando, porém, todas as obrigações deste ao 

abrigo do contrato. 
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Cláusula 13.ª 

Resolução por parte do fornecedor 

O fornecedor pode resolver o contrato nos casos previstos no artigo 332º do Código dos Contratos Públicos. 

 

Cláusula 14.ª 

Seguros 

1. É da responsabilidade do fornecedor a cobertura, através de contratos de seguro, relativo ao fornecimento. 

2. A entidade adjudicante pode, sempre que entender conveniente, exigir prova documental da celebração dos 

contratos de seguro referidos no número anterior, devendo o adjudicatário fornecê-la no prazo 8 dias.  

 

Cláusula 15.ª 

Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal Administra-

tivo e Fiscal de Braga, com expressa renúncia a qualquer outro.  

 

Cláusula 16.ª 

Subcontratação e cessão da posição contratual 

A subcontratação pelo fornecedor e a cessão da posição contratual por qualquer das partes depende da autoriza-

ção da outra, nos termos do Código dos Contratos Públicos.  

 

Cláusula 17.ª 

Contagem dos prazos 

À contagem de prazos relativos à formação e execução do contrato é aplicável, respetivamente, o disposto nos 

artigos 470.º e 471.º do Código dos Contratos Públicos. 

 

Cláusula 18.ª 

Legislação aplicável 

O contrato é regulado pelo disposto no Código dos Contratos Públicos e restante legislação aplicável.  
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CADERNO DE ENCARGOS 

PARTE II – Requisitos Gerais e Especificações Técnicas  

Aquisição de sistema de servidores para processamento e armazenamento de dados  

 

1. Condições do Fornecimento de Bens – Condições Gerais 

O Município de Fafe pretende adquirir uma solução para ampliação do centro de dados do Município de Fafe 

constituída por 3 servidores, sistema para armazenamento de dados e software. 

 

2. Condições do Fornecimento de Bens – Condições Específicas  

o Todas as máquinas a fornecer, servidores e sistema de storage, deverão ser do mesmo fabricante. 

o A solução deve estar conforme a Certificação ENERGY STAR 

 

A ) COMPONENTE: SERVIDORES  ( 3 UNIDADES ) 

Solução de servidor do tipo RACK 1U que contenha as seguintes características 

o Suporte para processadores Intel Xeon de 3a geração com capacidade para suportar até 40 

cores 

o Suporte para memória RAM máxima de 4 TB por socket. 

o Suporte para  Intel VROC SW RAID. 

o Suporte para  64 PCIe 4.0 lanes - 2 x8  NVMe conectores na frente  e 1 x32 conector riser por 

socket. 

o Suporte para SFF backplanes de: 12G x1 SAS/SATA, 24G x1 Tri-Mode U.3, 24G x4 Tri-Mode U.3 e 

16G x4 NVMe U.2. 

o Suporte Slot-less hardware RAID. 

 

Requisitos técnicos, mínimos, da componente servidores  ( 3 unidades ) 

o Formato do Tipo RACK de 1 U  

o 2 processadores Intel Xeon 4309Y com 8  núcleos  cada 

o 8 Baías Hot-Swap 

o Memória RAM de 256 GB 

o Tecnologia DDR4 SRAM 3200 

o 2 Discos 240GB SATA RI SFF SC MV SSD 

o Tipo de interface do controlador SATA 6Gb/s 

o Níveis RAID suportados:  RAID 0,RAID 1,RAID 5,RAID 10 

o 2 Fontes (redundantes) Hot Plug, de 800 W 

o Placa Ethernet:  2 x 10 Gb ( 2 portas ) 
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o Placa Hot Bus Fiber Channel 16 GB 2 portas 

o Protocolos de Ligação de Dados:Fast Ethernet, Gigabit Ethernet, 10GB Ethernet 

o Protocolos de gestão remota : SNMP 3, IPMI 2.0 

o Características rede : Wake on LAN (WoL), suporte PXE 

 

Deve suportar, pelo menos, os seguintes sistemas operativos: 

o Windows server 2016 

o Windows server 2019 

o Microsoft hyper-v server 

o VMware vSphere 

o Red hat enterprise linux (RHEL) 

o SUSE Linux enterprise server (SLES) 

o Canonical Ubuntu. 

 

Suporte para as funcionalidades de segurança: 

o UEFI Secure Boot and Secure Start support. 

o Immutable Silicon Root of Trust. 

o FIPS 140-2 validation 

o Common Criteria certification. 

o Configurável para conformidade com PCI DSS. 

o Advanced Encryption Standard (AES) and Triple Data Encryption Standard (3DES) no  browser. 

o Suporte para Commercial National Security Algorithms (CNSA). 

o Smart card (PIV/CAC) and Kerberos baseada em dois fatores para Autenticação. 

o Tamper-free updates – componentes assinados e verificados digitalmente. 

o Capacidade para fazer rollback de firmware. 

o Suporte para tecnologia TPM (Trusted Platform Module) . 

 

Expansão / conectividade 

o Unidades LFF 3.5” x permuta automática: 4 (total) / 4 (livres)  

o Slots Cartão microSD (interno): 1 (total) / 1 (livres)  

o Portas VGA: 1 

o 2 x LAN (Gigabit Ethernet) 

o Porta gestão : 1 

o 1 porta USB 3.0 Interna; 1 porta USB 3.0 frontal; 1 porta USB 3.0 posterior 
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Suporte para a componente “servidores”:  Suporte para 5 anos que inclua: 

o Serviços de manutenção de HW e SW, com abertura automática, via ligação segura https; 

o Reparação de Hardware feita com peças genuínas do fabricante; 

o Cobertura do tipo next business day para a componente de Hardware com resposta nas 

instalações do Municipio de Fafe. 

o Suporte de sistema de monitorização cloud do fabricante, que recorra a tecnologia de 

inteligência artificial, para análise e tratamento de eventos relacionados com suporte preditivo 

e mitigação de risco. 

o Resposta via telefone, no máximo em duas horas, em formato 9h x 5 dias úteis 

 

B ) COMPONENTE: SISTEMA DE STORAGE 

Sistema de storage hibrido com suporte para discos de armazenamento de SSD e HDD capaz de disponibilizar 

325.000 IOPs. Suporte de sistema de gestão de IOPs por otimização de Cache. Solução com capacidade para: 

o adição de enclosures adicionais 

o Suportar até 9 enclosures adicionais 

o Suportar até, no total, 240 drives do tipo SFF 

o Suportar um armazenamento máximo de 920 TB em formato SFF 

 

A solução deve incluir, sem custos adicionais, ferramenta de gestão com funções analíticas preditivas que 

recolham dados dos arrays em produção, produzir relatórios com indicação de ações a implementar para corrigir 

ou melhorar a performance bem como, disponibilizar workflows de operação pré definidos. 

 

Características técnicas: Requisitos mínimos:  

o Chassis Rack 2 Us  

o Chassis de suporte a discos do tipo SFF  

o Fontes de alimentação redundantes 

o Controladores redundantes de armazenamento Fiber Channel  

Storage 

o Virtual Storage que permita duas pools 

o Suporte de sistema de gestão de IOPS automático 

o Replicação: Capacidade de até 512 snapshots por array. 

o Suporte para Virtual Storage Disk Groups através das enclusures 

o Suporte para Virtual Storage RAID de tipo 1, 5, 6 ou 10. 

o Capacidade de criar grupos: - Com sparing integrados / Com rápida reconstrução 
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Configuração / capacidade requerida: 

o 3,84 TB de armazenamento/cache do tipo SSD na enclosure principal 

o 43,2 TB de armazenamento do tipo HDD na enclosure principal 

 Na enclosure adicional : 

o 28,8 TB de armazenamento do tipo HDD na enclosure adicional 

 

Gestão : 

o Gestão por interface web ; 

o Suporte para sistema de monitorização de estado ; 

o Suporte de gestão por CLI ;  

o Suporte para integração de monitorização remota 

 

Segurança : 

o Suporte para Remote Snapshot 

o Suporte para VMware Site Recovery Manager. 

o Suporte para Zerto Virtual Replication. 

o Suporte para solução locking bezel. 

 

Controlador : 

o Suporte de ligação 16Gb Fiber Channel 

o Suporte de controlador ativo/ativo, ativo/passivo 

o Sistema de cache de 24 Gb 

o Suporte para portas de expansão de 12Gb SAS 

 

Suporte da componente de storage : Suporte para 5 anos que inclua: 

o Suporte de Hardware on-site com SLA  ( Service Level Agreement ) de 4 horas em formato 24x7 

com resposta nas instalações do Municipio de Fafe. 

o Reparação de Hardware feita com peças genuínas do fabricante; 

o Suporte via telefone, com tempo de espera máximo até 15 minutos, para incidentes muito 

graves e de 1 hora para incidentes de graves.  

 

C) SOFTWARE A FORNECER COM A SOLUÇÃO. 

o 3 unidades de Licenciamento Microsfot Windows Server 2022. 

Cada um dos três servidores a fornecer deve incluir uma unidade de licenciamento Microsoft 

Windows Server 2022 – Datacenter Edition, licenciamento para 16 cores com instalação de 

fábrica, multilingue e com suporte para Portugal. 

o 1 unidade Licenciamento VMWare vSphere  Essessials Plus Kit 6P com suporte para 5 anos 
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D) OPERAÇÕES DE IMPLEMENTAÇÃO  

O município de Fafe, disponibilizará acesso à infraestrutura de datacenter localizada num dos edifícios da Avª 5 

de outubro para instalação, nas datas a combinar, bem como o espaço em bastidor suficiente e adequado à 

instalação do equipamento. 

Os serviços de implementação e configuração da solução devem ser executados, na íntegra, por técnicos 

devidamente certificados pelo fabricante que compreenda a configuração, implementação, administração de 

soluções de servidor e armazenamento. Também deverão estar certificados para executar as mesmas tarefas 

para o software fornecido com a solução.  

Os serviços a fornecer deverão respeitar as seguintes fases: 

 

● Implementação: 

o Validação do ambiente para suporte da instalação; 

o Implementação física de todas as componentes acima apresentadas; 

o Start-up e configuração de todas as componentes apresentadas; 

o Atualizações, se necessário, de firmware para as últimas versões; 

o Integração faz soluções apresentadas com a infraestrutura existente; 

o Instalação da plataforma de virtualização em todos os servidores, incluindo a parametrização 

da gestão centralizada. 

o Testes e funcionalidades de aceitação. 

● Formação: 

o Os serviços a implementar deverão incluir uma componente de formação para que os técnicos 

do Municipio de Fafe, responsáveis pela gestão e monitorização da solução possam realizar, 

autonomamente, a gestão, configuração, operação, manutenção e recuperação a falhas. 

● Relatório: 

o Concluídos os serviços de implementação, o fornecedor deverá entregar um relatório técnico 

com todas as configurações realizadas no âmbito da solução.  

 

3. Critérios de adjudicação  

Critério da proposta economicamente mais vantajosa. 

A avaliação das propostas será feita tendo em conta as características técnicas mínimas descritas no nº 2; 

embora aceites, não haverá lugar a valorização de características superiores ao mínimo indicado 

Em caso de empate entre duas ou mais propostas, será efetuado um sorteio presencial em ato público na sede 

do Município de Fafe, em data a comunicar aos concorrentes para ordenação das propostas. 
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4. Propostas variantes  

Não é admitida a apresentação de propostas variantes  

 

5. Prazo de entrega  

O prazo de entrega dos equipamentos é de 120 dias após adjudicação 

 

6. Garantias do equipamento  

Mínimo 1 ano 

 

7. Entrega dos bens objeto do contrato 

i) Os bens objeto do contrato devem ser entregues de acordo com as Requisitos gerais e 

especificações técnicas até final do prazo estabelecido no caderno de encargos. 

ii) É da inteira responsabilidade do fornecedor, o transporte e a entrega de cada um dos 

equipamentos conforme quantidades e Requisitos gerais e especificações técnicas em perfeitas 

condições de funcionamento e de utilização, sendo da sua responsabilidade qualquer defeito ou 

discrepância que existam no momento da entrega, instalação ou colocação em funcionamento 

iii) Em caso de mau funcionamento, defeito ou discrepância, todos os encargos que eventualmente 

advenham da inspeção e testes realizados, serão da responsabilidade do fornecedor. 

 

8. Inoperacionalidade, defeitos ou discrepâncias 

i) No caso dos testes previstos no número anterior, não comprovarem a total operacionalidade dos 

bens objeto do contrato, bem como a sua conformidade com as exigências legais, ou no caso de 

existirem defeitos ou discrepâncias com as características, especificações e requisitos definidos no 

presente documento, o Município de Fafe disso notificará do fornecedor. 

ii) No caso previsto no ponto anterior, o fornecedor deve proceder à sua custa e no prazo razoável que 

for determinado pelo Município de Fafe, às reparações ou substituições necessárias para garantir a 

operacionalidade dos bens e o cumprimento das exigências legais e das características, 

especificações e requisitos técnicos exigidos. 

iii) Após a realização das reparações ou substituições necessárias pelo fornecedor, no prazo estipulado, 

o Município de Fafe procederá à realização de novos testes  

 

9. Aceitação dos bens  

No caso dos testes referidos comprovarem a total operacionalidade dos bens objeto do contrato, bem como a 

sua conformidade com as exigências legais, e neles não sejam detetados quaisquer defeitos ou discrepâncias com 

as características, especificações e requisitos técnicos definidos no presente documento, será elaborado o auto 

de receção/aceitação a ser assinado pelas partes. 
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10. Garantia 

Nos termos do presente ponto e da lei que disciplina a contratação pública, o adjudicatário garante os bens 

objeto do contrato, pelos prazos mínimos referido no ponto 6 deste documento, a contar da data da assinatura 

do auto de aceitação, contra quaisquer defeitos ou discrepâncias com as exigências legais e com as 

características, especificações e requisitos técnicos definidos, que se revelem a partir da respetiva aceitação do 

bem. 

 

 

 

 

O Presidente da Câmara, 
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